
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1546284 - PR (2015/0186540-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : A C DE O 
ADVOGADOS : LUIS GUSTAVO FERREIRA RIBEIRO LOPES  - 

PR036846 
JOSÉ OLEGÁRIO RIBEIRO LOPES  - PR006181 
DOUGLAS DANILLO BARRETO DA SILVA  - 
PR074746 

AGRAVADO  : UNIMED DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA 

ADVOGADOS : CLAUDIA ELI MARTINS ANSELMO  - PR041612 
GÉSSICA DE SOUZA SANTOS E OUTRO(S) - 
PR070788 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). NEGATIVA DE 
COBERTURA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DANOS 
MORAIS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA DA 
INOCORRÊNCIA DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
1. Controvérsia acerca da ocorrência de abalo moral 
indenizável, decorrente da recusa da operadora de plano de 
saúde à cobertura de procedimento cirúrgico necessitado 
pela esposa do recorrente. 
2. A interposição do recurso especial pela alínea "c", do 
permissivo constitucional, exige a demonstração das 
similitudes fático-jurídicas entre a hipótese em julgamento e 
os acórdãos indicados como paradigmas, desservindo a 
inerte transcrição de ementas e fundamentos. 
3. Inviabilidade de se contrastar o quadro fático delineado 
pelo Tribunal de origem, que conduziu à improcedência do 
pedido de indenização por danos morais, ante o óbice da 
Súmula 07/STJ. 
4. Razões do agravo interno que não alteram as conclusões 
da decisão agravada acerca do não conhecimento do recurso 
especial.
5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                    
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